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Exigir ADA paranaotributar arearural preservada éilegal

Antes de comecar o periodo de chuvas e, conseqlientemente, 0 auge das safras, terminara o prazo de
entrega da declaracdo do I TR (Imposto Territorial Rural). 1sso ndo € novidade: as chuvas comecam em
outubro e 0 prazo de entrega e pagamento do ITR é no final de setembro.

Até bem pouco tempo, 0 ITR eraum imposto pouco prestigiado pela Receita Federal. Sua arrecadagéo
nuncafoi muito significativa, em comparagéo com outros tributos, e a fiscalizagdo era um tanto quanto
incipiente. Até 2001, era o tributo menos arrecadado pela Receita Federal, com timidos R$ 270 milhdes.
Para se ter umaidéia, no mesmo ano o governo federal arrecadou quase R$ 18 bilhdes s6 com a CPMF,
ou sgja, mais de 60 vezes o que foi recolhido como ITR.

A novidade comega com a utilizag8o da informética em doses macic¢as no tratamento dos dados
relacionados ao ITR. Com o cruzamento de dados, se tornou possivel criar uma malha el etronica que
indica algumas supostas incongruéncias nas declaragdes. Passou a exigtir, assim, a concreta possibilidade
de se lavrar auto de infrac&o sem maiores cuidados. E, entdo, teve inicio a chuva de intimacoes.

A fiscalizagdo que temos observado passa pela conferéncia das areas tributavels e ndo tributaveis. A area
de uma fazenda, para efeito tributario, divide-se em tributavel e ndo tributavel. Assim, as &reas de
reservalegal e de preservacdo permanente situam-se entre as ndo gravadas. Essa exclusdo ndo é
nenhuma benesse do poder publico. Ela decorre daimportancia do meio ambiente para a sociedade. S&o
espacos protegidos em nome do interesse comum e com fortes restricdes de uso. Esté expressanalei de
regénciado ITR.

Voltando ao procedimento de fiscalizac&o, aidéia é tributar todas as areas que, na visao do governo, ndo
se enquadrem como isentas. Nessa empreitada, a Receita Federal baixou uma Instrugdo Normativa (IN
RFB 746/07) que exige a confeccdo de um documento no Ibama— o Ato Declaratorio Ambiental
(ADA) — paraque a exclusdo datributagéo do I TR tenha validade.

Parafazer a Ultima declaracdo de I TR como érea de preservacdo permanente, era necessario informar o
ADA no site do Ibama. Por forca da Constituicéo Federal e do principio dalegalidade, s6 umale pode
obrigar os brasileiros a agirem dessa ou daquelaforma. Assim essa instrugédo interna, gerada nos
escaninhos dafiscalizacéo, éilegal. Todavia, € elaque possibilitara a Receita fazer afiscalizacéo
eletrénica.

Mas entre respeitar os direitos do contribuinte ou lavrar milhares de autos de infragdo, a Receita,
certamente, ficara com a segunda opcdo. A sanhatributaria do governo javirou tradicdo em nosso pais.

No entanto, a discusséo ndo pode parar por ai. Afinal, se as &reas realmente existem, ndo é um simples
formulario que afastara aisencdo. Ademais, trata-se de ato declaratorio e ndo constitutivo de direito, isto
€, apenas declara algo que ja acontece.
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N&o bastasse isso, a Medida Provisoria 2.166-67/01 dispde que é suficiente a declaracdo do contribuinte
para excluséo das areas de protecéo ambiental, dispensando qualquer comprovacado prévia.

Dessaforma, a MP revogou a obrigatoriedade de apresentacéo do ADA, parafins de exclusdo das &reas
ambientais protegidas do calculo da base tributavel do ITR.

Namesma trilha desse raciocinio, parece 6bvio que, se ndo hé obrigacéo de declaracéo prévia, inexiste a
obrigacdo de averbacdo da area de reservalegal a margem da matricula do imével para que o espaco sgja
reconhecido como érea ndo tributavel.

A jurisprudéncia nesse sentido tem estado ao lado do produtor rural. O préprio Superior Tribunal de
Justica tem decisdo gque reconhece a desnecessidade de ato declaratorio do Ibama para reconhecer érea
de preservagéo, isentade ITR.

Porém, em gue pese ailegalidade da exigéncia do ADA para decotar a &rea de preservacdo permanente
datributacdo do ITR, a Receita continuara afazé-lo, restando aos produtores tomarem as providéncias
necessarias para se defender.
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